
RELATÓRIO DE
AÇÕES 2021

Plano de Ação 2021/2023

P
O

L
ÍT

IC
A

 J
U

D
IC

IÁ
R

IA
 D

E
P

R
E

C
E

D
E

N
T

E
S

 Q
U

A
L

IF
IC

A
D

O
S



O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP), incorporou o
Núcleo de Ações Coletivas (NAC) a partir da Resolução Nº 1432/
2021-TJAP, instituindo o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e
Ações Coletivas – NUGEPNAC do Tribunal de Justiça do Estado do
Amapá (TJAP), em atendimento à Resolução Nº 339/2020-CNJ.

Responsável pela gestão da sistemática dos precedentes qualificados
previstos no Código de Processo Civil – repercussão geral, recursos
repetitivos, incidentes de assunção de competência e suspensão em
incidentes de resolução de demandas repetitivas e demandas de mas-
sa, bem como pela promoção do fortalecimento do monitoramento e
da busca pela eficácia no julgamento das ações coletivas no âmbito do
Estado do Amapá. Ao NUGEPNAC cabe subsidiar e monitorar os re-
cursos dirigidos aos tribunais superiores, alimentando o banco nacio-
nal de dados do Conselho Nacional de Justiça e a página eletrônica do
TJAP na internet. Manter dados atualizados sobre os processos so-
brestados ou não, mas sujeitos à técnica de casos repetitivos e de as-
sunção de competência, identificando o acervo a partir do tema e do
recurso paradigma, e encaminhar ao Supremo Tribunal Federal (STF),
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) relatórios do respectivo status processual em que se encon-
tram.
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ATRIBUIÇÕES DO NUGEPNAC



AS AÇÕES REALIZADAS EM 2021
PELO NUGEPNAC FORAM:

1 – Composição da equipe de Trabalho – biênio 2021/2023 -
Portaria n.º 62871/2021-GP;

2 - Aprovada Resolução para inclusão do Núcleo de Ações
Coletivas integrado ao NUGEP; Resolução 1432/2021 (NU-
GEPNAC);

3 - Atualização/ Mudança no layout da página do NUGEPNAC,
incluindo informações do NAC, de acordo com a Resolução
235 de 2016; Resolução 339 de 2020;

4 - Atualização da base de dados do Tribunal de acordo com
STJ, STF e inclusão do novo campo no sistema SIRDR (Suspen-
sões em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas);

5 - Escuta ativa das unidades judiciárias de 1º e 2º graus;

6 - Instituição dos Boletins NUGEPNAC (periodicidade men-
sal);
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AS AÇÕES REALIZADAS EM 2021
CONTINUAÇÃO:

7 - Lançamento da Revista Diretriz, de precedentes qualificados 
 (periodicidade  semestral);

8 - Gerenciamento de demandas de massa, caso dos processos do
Apagão 2020;

9 - Atuação do NUGEPNAC dentro de suas competências para o
cumprimento dos itens da Portaria nº 135 do CNJ, que trata do
Prêmio CNJ de Qualidade/EDIÇÃO 2021;

10- Promoção em parceria com a EJAP de Curso para servidores (as)
do 1º grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do Amapá: Capacita-
ção no Sistema Tucujuris com ênfase nas Tabelas Processuais Unifi-
cadas TPUs. Ministrante: Wilson Aguiar da Silva. 20h/a, período de
27 de setembro a 08 de outubro de 2021;

11- Apresentação ao Comitê Gestor de NOTA TÉCNICA de n.º
001/2021 – NUGEPNAC-CEIJAP do TJAP;
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TEMÁTICAS DE IRDR

11 propostas de temas foram inadmitidas;
9 foram admitidas.

Atualmente a base de dados do Sistema NUGEPNAC possui 20 IRDRs
cadastrados:
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TEMÁTICAS ADMITIDAS

1 IRDR (Tema 6) está sobrestado por conta de Repercussão Geral (Tema 683, STF);
1 IRDR (Tema 16) com acórdão publicado e houve interposição de Recurso Especial
e Recurso Extraordinário;
1 IRDR (Tema 15) com acórdão publicado e houve interposição de embargos de
declaração.

- 4 temas com tese jurídica firmada e estabilizada (trânsito em julgado);
- 3 temas com tese jurídica firmada (acórdão publicado), dos quais:
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7 TEMÁTICAS PROPOSTAS DE IRDR
3 temas foram admitidos (Temas 17, 18 e 20) e desses, o Tema 17 já possui tese
jurídica firmada e estabilizada (trânsito em julgado);

2 (dois) temas encontram-se em análise da admissibilidade;

1 (um) tema suspenso, por conta de possível conflito de competência suscitado
perante o Superior Tribunal de Justiça;

1 (uma) proposta de tema inadmitida (Tema 19).
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TRAMITAÇÃO CRONOLÓGICA DOS IRDRS  EM 2021

12/02/2021: Apresentação das contrarrazões aos embargos de declaração;

16/02/2021: Apresentação das contrarrazões aos embargos de declaração;

22/02/2021: Apresentação das contrarrazões aos embargos de declaração;

21/05/2021 a 27/05/2021: Sessão Virtual: julgamento dos embargos de declaração;

02/06/2021: Publicação do acórdão do julgamento dos embargos de declaração;

25/06/2021: Trânsito em julgado;

15/09/2021: Sessão Ordinária que aprovou redação da súmula do IRDR (Súmula 25);

25/10/2021: trânsito em julgado do acórdão de aprovação da súmula.

TEMA 14 (cartão de crédito consignado)
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TRAMITAÇÃO CRONOLÓGICA DOS IRDRS  EM 2021

TEMA 15 (adicional de insalubridade)

30/09/2021: julgamento de mérito na
Sessão Ordinária;

08/11/2021: publicação do acórdão de
mérito;

16/11/2021: oposição de embargos de
declaração.
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TRAMITAÇÃO CRONOLÓGICA DOS IRDRS  EM 2021

TEMA 16 (Conselho de Disciplina da PM Sessão secreta)

19/05/2021: julgamento de mérito na Sessão Ordinária;

02/06/2021: publicação do acórdão de mérito;

05/06/2021: oposição de embargos de declaração;

22/06/2021: Juntada das contrarrazões aos embargos de declaração.

29/06/2021: Parecer da Procuradoria do Ministério Público.

16/07/2021 a 22/07/2021: Sessão Virtual: julgamento dos embargos de declaração;

16/09/2021: publicação do acórdão do julgamento dos embargos de declaração;

07/10/2021: Interposição de Recurso Especial e Recurso Extraordinário;

11/11/2021: Apresentação das contrarrazões ao Recurso Especial e Recurso Extraordi-
nário.NÚ
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TRAMITAÇÃO CRONOLÓGICA DOS IRDRS  EM 2021
TEMA 17 (Turma Recursal. Autoridade das decisões)

29/09/2021: julgamento de mérito na Sessão Ordinária;

19/10/2021: publicação do acórdão de mérito;

12/11/2021: trânsito em julgado;

TEMA 18 (Citação por edital. Esgotamento da possibilidade de localização do réu)

30/07/2021: distribuição;

16/09/2021: admitido na Sessão Ordinária;

21/09/2021: publicação do acórdão de admissibilidade;

11/10/2021: juntada de manifestação do Município de Macapá;

08/11/2021: juntada de manifestação da Defensoria Pública do Amapá;

17/11/2021: juntada de parecer da Procuradoria do Ministério Público.NÚ
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TRAMITAÇÃO CRONOLÓGICA DOS IRDRS  EM 2021

TEMA 19 (Guarda-municipal. Horas extras e adicional noturno)

15/06/2021: distribuição;

13/10/2021: inadmitido na Sessão Ordinária;

19/10/2021: publicação do acórdão de inadmissibilidade.

TEMA 20 (Conversão de cruzeiro real para URV)

22/09/2021: admitido na Sessão Ordinária;

18/11/2021: publicação do acórdão de admissibilidade.
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TEMÁTICAS PENDENTES DE
ADMISSIBILIDADE

IRDR 0002881-57.2021.8.03.0000 (Desapro-
priação indireta. Indenização. Conjunto Hospi-
tal de Base)

07/07/2021: distribuição;

16/08/2021: Alteração da relatoria.



TEMÁTICAS PENDENTES DE
ADMISSIBILIDADE

PROCESSO PARADIGMA:  0004608-51.2021.8.03.0000 
(Requisito de altura mínima: Polícia Militar)

Relator: Des. João Lages

Saber se a exigência de altura mínima para ingresso na Polícia
Militar do Estado do Amapá prevista em lei estadual e no
edital pode ser mitigada pela aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

03/11/2021: Distribuição.



IRDR 0003649-80.2021.8.03.0000 (Apagão Amapá 2020. Competência)

20/08/2021: distribuição;

03/09/2021: Decisão monocrática: antecipação de tutela com extensão dos
efeitos da decisão proferida no CC 182013/AP, STJ.

22/09/2021: O Pleno do TJAP referendou, à unanimidade, a decisão cautelar
proferia pelo relator.

TEMÁTICA SUSPENSA


